
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 73739 - RJ (2024/0211474-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ANDRE CANTANHEDE AMELIO
AGRAVADO : VICTOR DOS SANTOS CUNHA CASTRO
ADVOGADOS : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599

DARIO ROSA JUNIOR - RJ252283
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES 
DA PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A 
TODOS OS CANDIDATOS. OFENSA AO EDITAL DO CERTAME. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO ATO COATOR. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o prazo de 120 dias para 
impetração do mandado de segurança tem início na data em que o impetrante toma 
ciência do ato impugnado, nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.
2. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES 
DA PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A 
TODOS OS CANDIDATOS. OFENSA AO EDITAL DO CERTAME. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO ATO COATOR. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o prazo de 120 dias para 
impetração do mandado de segurança tem início na data em que o impetrante toma 
ciência do ato impugnado, nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.
2. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Rio de Janeiro contra decisão 

da lavra do Ministro Herman Benjamin, então relator, que deu provimento ao recurso ordinário, 

nos seguintes termos (fls. 963-964): 

 
 

A irresignação deve prosperar para afastar a decadência.
O impetrante não se insurge contra a sua reprovação, mas contra o 
indeferimento administrativo do seu pleito de aplicação do item 17.8 do edital 
do Concurso Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, que assim dispõe:

 
17.8 - O ponto correspondente à anulação de questão da Prova Objetiva 
de Múltipla Escolha, em razão de julgamento de recurso será atribuído 
a todos os candidatos.

 
Em caso semelhante, esta Corte Superior decidiu que, "para contagem do 
prazo decadencial para impetração do mandamus, de que 'não há como 
considerar o término do prazo de validade do concurso [20/06/2015], pois 
nesse marco temporal nem sequer havia se consubstanciado a ilegalidade 
invocada pela parte impetrante'. Tendo em vista a pretensão mandamental 
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deduzida, a não extensão a todos os participantes do concurso público da 
reclassificação atribuída a alguns, publicada no Diário Oficial em 02.12.2016 
(DOE 22.068, pág. 48), deve ser esta data o termo inicial do prazo decadencial 
para impetração do presente Mandado de Segurança" (RMS 64.025/BA, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, D Je de 10.10.2022). 
Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE SOLDADO DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA BAHIA. EDITAL SAEB 
01/2012. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL 
PROFERIDA NA AÇÃO ORDINÁRIA 0569986- 78.2014.8.05.0001, 
AJUIZADA POR TERCEIROS. RECLASSIFICAÇÃO, FEITA PELA 
ADMINISTRAÇÃO, DE CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM 
A AÇÃO. PRETENSÃO DO IMPETRANTE DE SER 
RECLASSIFICADO JUDICIALMENTE. DECADÊNCIA DO 
DIREITO À IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ÚLTIMO ATO 
ADMINISTRATIVO, REPUTADO ILEGAL, QUE NÃO 
PROCEDEU À RECLASSIFICAÇÃO DO RECORRENTE. 
IMPETRAÇÃO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO 
DECADENCIAL. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
I. Recurso Ordinário interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Diego 
Henrique Gonçalves de Carvalho, contra suposto ato ilegal do 
Secretário da Administração do Estado da Bahia e do Comandante da 
Polícia Militar do Estado da Bahia, eis que, após a homologação do 
resultado da seleção, em 20/06/2013, em decorrência da anulação de 
seis questões de raciocínio lógico, não condizentes com o conteúdo do 
Edital SAEB 01/2012, em virtude de decisão judicial proferida na Ação 
Ordinária 0569986-78.2014.8.05.0001, ajuizada por terceiros, houve 
reclassificação de alguns candidatos - segundo a inicial - em 
10/08/2016, 09/09/2016, 30/09/2016 e 02/12/2016, culminando na 
convocação para matrícula no curso de formação, em 25/03/2017, 
desses candidatos anteriormente não classificados, o que ensejou a 
propositura do presente writ, em 30/05/2017, à alegação de ofensa aos 
princípios da isonomia e da legalidade e da ocorrência de preterição, 
mormente porque, em 10/05/2017, foi publicado edital para novo 
concurso, "tornando explicita a ilegal omissão em não reclassificar os 
candidatos do CFSD 2012". O Tribunal a quo reconheceu a decadência 
do direito à impetração do mandamus, ao entendimento de que "o prazo 
decadencial para impetração de Mandado de Segurança visando a 
nomeação do candidato tem termo inicial a partir da expiração do prazo 
de validade do concurso", o que se deu em 20/06/2015, tendo sido o 
presente writ impetrado em 30/05/2017. No Recurso Ordinário sustenta 
o recorrente que o termo inicial da decadência, no caso, deu-se com a 
publicação do edital para novo concurso, em 10/05/2017.
III. O STJ, ao apreciar hipótese idêntica, relativa ao mesmo certame, 
firmou entendimento, para contagem do prazo decadencial para 
impetração do mandamus, de que "não há como considerar o término 
do prazo de validade do concurso [20/06/2015], pois nesse marco 
temporal nem sequer havia se consubstanciado a ilegalidade invocada 
pela parte impetrante. Tendo em vista a pretensão mandamental 
deduzida, a não extensão a todos os participantes do concurso público 
da reclassificação atribuída a alguns, publicada no Diário Oficial em 
02.12.2016 (DOE 22.068, pág. 48), deve ser esta data o termo inicial do 
prazo decadencial para impetração do presente Mandado de Segurança. 
Assim, o prazo de impetração do presente Mandado de Segurança 
encerrou-se em 3.4.2016 (120 dias após 2.12.2016), incidindo, na 
hipótese, a decadência do direito, pois a ação foi ajuizada em 6.9.2017" 
(STJ, RMS 60.498/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/06/2019, D Je de 01/07/2019). 
Nesse sentido: STJ, E Dcl no RMS 56.081/BA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, D Je de 01/07/2019; 
AgInt no RMS 58.238/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, D Je de 08/10/2018.
IV. No caso, deve ser mantido o acórdão recorrido, por fundamento 
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diverso, eis que impetrado o mandamus em 30/05/2017, quando já 
escoado o prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, nos termos do 
art. 23 da Lei 12.016/2009, em 03/04/2017, contado, nos termos da 
inicial, a partir de "02/12/2016 (esta última através de publicação no 
DOE 22.068)", último ato ilegal de reclassificação de candidatos 
apontado pelo recorrente. V. Recurso ordinário improvido. (RMS 
64.025/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, D Je 
de 10/10/2022)
 

Nesse norte, em casos idênticos: RMS 73.726, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, D Je 4.7.2024; RMS 73.723, Rel. Ministro Herman Benjamin, D Je 
26.6.2024; e RMS 73.735, Rel. Ministro Afrânio Vilela, D Je 21.6.2024. 
Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Ordinário, a fim de afastar a 
decadência da impetração e determinar o retorno dos autos à origem para 
julgamento das demais questões.
 

Alega o agravante (fls. 972-983) que a decisão merece ser reconsiderada ou 

reformada, pelas seguintes razões:

 
(i) houve decadência do direito de impetrar mandado de segurança, tendo em 
vista que, na realidade, o ato administrativo impugnado é a reprovação do 
candidato no concurso público, ocorrida em 2014, isto é, quase dez anos antes 
da propositura da presente demanda, tendo transcorrido in albis, assim, o prazo 
de 120 dias;
(ii) não é possível estender para todos os candidatos os efeitos da coisa julgada 
produzidos em ações individuais, pois, por força de expressa previsão legal 
(CPC, art. 506), a coisa julgada somente vincula as partes litigantes, não 
prejudicando terceiros;
(iii) o item 17.8 do edital não se aplica ao caso vertente, uma vez que a 
atribuição de pontos a todos os candidatos só deve ocorrer quando haja 
deferimento de recurso administrativo para anulação de questão da prova 
objetiva. O que ocorreu, na espécie, foi a anulação por decisões judiciais, 
hipótese distinta da disciplinada pela cláusula editalícia; e
(iv) o indeferimento do recurso administrativo apresentado pelo impetrante, 
com a negativa de atribuição dos pontos relativos às questões anuladas 
judicialmente, não configura ilegalidade, tendo em vista que, além de 
o impetrante não ter sido parte naquelas ações judiciais, foi reprovado pela 
banca do concurso público, não sendo cabível ao Judiciário adentrar o mérito 
do ato administrativo para, em substituição à autoridade administrativa e em 
ofensa ao princípio da separação de poderes, considerá-lo aprovado. Esse é o 
entendimento assente no STF (Tema 485/RG). A Administração Pública, em 
seus atos, observou o princípio da isonomia entre os candidatos, ao aplicar de 
modo uniforme as regras do edital.
 

Requer a reconsideração da decisão agravada, com o provimento do recurso 

especial.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 988).

É o relatório.

VOTO

 

A pretensão recursal não prospera.

Documento eletrônico VDA44386768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 10/11/2024 17:25:24
Código de Controle do Documento: 55da2267-44c2-4a5f-b72f-2c4ab049aaed



Anoto, inicialmente, que a decisão agravada está adstrita à questão da decadência, 

que foi afastada e, por conseguinte, determinado o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 

o julgamento da impetração.

Na hipótese, o  impetrante não se insurge contra a sua reprovação, mas contra o 

indeferimento administrativo do seu pleito de aplicação do item 17.8 do edital do Concurso 

Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, que assim dispõe:

17.8 - O ponto correspondente à anulação de questão da Prova Objetiva de 
Múltipla Escolha, em razão de julgamento de recurso será atribuído a todos os 
candidatos.

 

Consoante consignado na decisão agravada, é pacífico o entendimento desta Corte 

Superior no sentido de que o prazo de 120 (cento e vinte) dias para impetração do mandado de 

segurança tem início na data em que o impetrante toma ciência do ato impugnado, nos termos do 

art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

Veja-se que esta Corte decidiu que, "para contagem do prazo decadencial para 

impetração do mandamus, de que 'não há como considerar o término do prazo de validade do 

concurso [20/06/2015], pois nesse marco temporal nem sequer havia se consubstanciado a 

ilegalidade invocada pela parte impetrante'. Tendo em vista a pretensão mandamental deduzida, a 

não extensão a todos os participantes do concurso público da reclassificação atribuída a alguns, 

publicada no Diário Oficial em 02.12.2016 (DOE 22.068, pág. 48), deve ser esta data o termo 

inicial do prazo decadencial para impetração do presente Mandado de Segurança" (RMS 

64.025/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, D Je de 10.10.2022).

Nesse passo, ao concluir que se operou a decadência, o Tribunal de origem 

divergiu do atual entendimento desta Corte, firmado no sentido de que o termo inicial do prazo 

decadencial para a impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir da ciência, 

pelo candidato, do ato administrativo que supostamente contrariou a regra do edital certame, 

independente da data de sua exclusão do concurso.

Confira-se os seguintes julgados sobre o tema:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR DO ESTADO DA BAHIA. ANULAÇÃO DE 
QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA PELA VIA JUDICIAL. PONTOS 
NÃO ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS. OFENSA AO EDITAL. 
TERMO INICIAL DA DECADÊNCIA. CONHECIMENTO DO ATO 
VIOLADOR. RESPEITO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA ENTRE OS 
CANDIDATOS.
1. No presente Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, Marta Cecília 
Esperança dos Santos sustenta a violação ao princípio da isonomia, uma vez 
que outros candidatos já obtiveram a reclassificação em razão da anulação de 
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questões da prova objetiva incompatíveis com o conteúdo previsto no Edital 
do Concurso de Formação da Polícia Militar.
2. O Tribunal a quo reconheceu a decadência e indeferiu a inicial, de plano, 
extinguindo o processo com resolução de mérito, uma vez que, "ainda que a 
impetração tenha como fundamento a existência de preterição, a convocação 
de candidatos por força de decisão judicial não tem o condão de reabrir o 
prazo para impetração, pois trata-se de prazo decadencial que não se admite 
suspensão ou interrupção", não foi observado o quanto descrito nos itens 10.11 
e 10.12 do Edital SAEB n° 01/2012 (fl. 78).
3. O Edital do certame é claro ao dispor, em seu item 10.11, que os pontos das 
questões anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova, 
independentemente de formulação de recurso, bem como, dispõe no item 
10.12, que em caso de provimento de recurso, poderá ocorrer a classificação 
ou a desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida 
para a prova.
4. A necessidade de que a prestação jurisdicional se paute no ideal de Justiça, 
autoriza a relativização da situação da impetrante, que apesar de não fazer 
parte do grupo de candidatos que solicitaram a anulação das 6 (seis) questões, 
teve seu direito suprimido, ante a inércia da Administração Pública em 
reclassificar todos os candidatos, após a anulação das referidas questões.
5. Diante dessa ilegalidade praticada pela Administração Pública, está 
evidenciada a violação ao direito líquido e certo do Impetrante ao cargo 
público, cabendo, portanto, a recontagem de seus pontos e consequentemente 
seu reposicionamento na ordem de classificação.
6. Nestes termos, cumpre destacar que o presente writ fora impetrado em 
18/5/2017, dentro do prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, uma vez 
que a publicação da convocação dos candidatos que estavam em posição muito 
superior à da impetrante, devido à reclassificação ocorrida em virtude da 
anulação das 06 (seis) questões ocorreu no DOE de 25/03/2017.
7. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança parcialmente provido 
determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem, afastada a 
decadência, para a devida análise do mandamus.
(RMS n. 56.081/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 8/5/2018, DJe 2/8/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE 
RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE ATIVIDADE DE ASSISTÊNCIA DE 
GABINETE EM SUA INTEGRALIDADE. IMPETRAÇÃO DO 
MANDAMUS FORA DO PRAZO LEGAL. TERMO INICIAL. DATA DA 
CIÊNCIA DO ATO PELA PARTE INTERESSADA. DECADÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a concessão da 
segurança a fim de garantir à impetrante o direito ao recebimento do 
adicional de atividade de assistência de gabinete em sua integralidade desde 
abril de 2020 e enquanto perdurar o exercício da atividade. Denegada a ordem, 
a impetrante interpôs recurso ordinário contra o acórdão proferido pelo 
Tribunal a quo, o qual foi negado provimento.
II - Nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, "o direito de requerer 
mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 
contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado".
III - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o termo 
inicial do prazo de decadência para impetração de mandado de segurança é a 
data da ciência do ato pela parte interessada. Neste sentido: AgInt no RMS n. 
48.480/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 19/6/2018, DJe 25/6/2018.
IV - Na hipótese dos autos, o ato praticado tido como coator (indeferimento do 
pedido administrativo de pagamento integral do adicional de assistência de 
gabinete) teve a sua ciência dada a recorrente em 5/6/2020, sendo esta a data 
inicial da contagem do prazo decadencial do mandamus.
V - Ademais, a interposição de recursos administrativos sem efeito suspensivo 
não tem o condão de suspender o prazo decadencial de 120 dias, previsto em 
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lei.
VI - Desse modo, considerando que o mandamus foi impetrado somente em 
15/1/2021, é de rigor o reconhecimento da decadência do direito de 
impetração.
VII - No mesmo sentido, o parecer do d. Ministério Público Federal.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no RMS n. 68.263/MS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 19/8/2022).
 

No mesmo sentido, em recursos idênticos: RMS 73.726, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, DJe 04/07/2024; RMS 73.735, Rel. Ministro Afrânio Vilela, DJe 21/06/2024; RMS 

74.157, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 20/08/2024; RMS 74.151, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, DJe de 23/08/2024, e RMS 74.302, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 

03/09/2024, RMS 73.666, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJe de 30/09/2024.

Destarte, deve ser mantida a decisão agravada, no sentido de dar provimento ao 

recurso ordinário a fim de afastar a decadência e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para que proceda ao julgamento da impetração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 73.739 / RJ
Número Registro: 2024/0211474-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00176805620248190000 04186538920148190001 176805620248190000 202414000060 
4186538920148190001

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICTOR DOS SANTOS CUNHA CASTRO
ADVOGADOS : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599

DARIO ROSA JUNIOR - RJ252283
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRE CANTANHEDE AMELIO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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